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do Estado na propriedade. dirEito coNstitUcioNal: 1 aplicabilidade 
das normas constitucionais. 1.1 Normas de eficácia plena, contida e limita-
da. 1.2 Normas programáticas. 2 constituição da república federativa do 
Brasil de 1988. 2.1 Princípios fundamentais. 2.2 direitos e garantias funda-
mentais. 2.3 organização político-administrativa do Estado. 2.3.1 Estado 
federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
2.3.2 intervenção; administração pública (disposições gerais, dos servido-
res públicos, dos militares dos Estados e do distrito federal). 2.4 Poder 
Executivo. 2.4.1 atribuições e responsabilidades do presidente da repúbli-
ca. 2.5 Poder legislativo. 2.5.1 Estrutura. 2.5.2 funcionamento e atribui-
ções. 2.5.3 Processo legislativo. 2.5.4 Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 2.5.5 comissões parlamentares de inquérito. 2.6 Poder Ju-
diciário. 2.6.1 disposições gerais. 2.6.2 Órgãos do poder Judiciário. 2.6.2.1 
organização e competências, conselho Nacional de Justiça. 2.7 funções 
essenciais à justiça: Ministério Público e conselho Nacional do Ministério 
Público. Constituição: Conceito, classificação, interpretação e aplicação. 
Poder constituinte. controle de constitucionalidade: sistemas e mecanis-
mos; ações do controle concentrado: espécies e efeitos; súmula vinculan-
te; repercussão geral. ordem social: meio ambiente; família, criança, ado-
lescente, jovem e idoso, educação, índios. Ordem econômica e financeira: 
princípios gerais da atividade econômica, da política urbana, da política 
agrícola e fundiária e da reforma agrária. dirEito civil: 1 lei de introdu-
ção às normas do direito brasileiro. 1.1 vigência, aplicação, obrigatorieda-
de, interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 
Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da 
pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 capacidade. 2.5 direitos da perso-
nalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8 domicílio. 2.9 ausência. 3 
Pessoas jurídicas. 3.1 disposições Gerais. 3.2 conceito e Elementos carac-
terizadores. 3.3 constituição. 3.4 Extinção. 3.5 capacidade e direitos da 
personalidade. 3.6 sociedades de fato. 3.7 associações. 3.8 sociedades. 
3.9 fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 desconsideração da 
personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da pessoa jurídica e dos só-
cios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 
Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 
6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação e interpretação. 6.3 Elementos. 
6.4 Representação. 6.5 Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negó-
cio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do ne-
gócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição 
e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 do direito das obrigações: mo-
dalidades das obrigações. transmissão. adimplemento e extinção. inadim-
plemento. 11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Classificação. 11.3 Contratos 
em geral. 11.4 disposições gerais. 11.5 interpretação. 11.6 Extinção. 11.7 
Espécies de contratos regulados no Código Civil. 12 Direitos reais. 12.1 
Espécies. 13 do direito de família: direito pessoal, casamento, relações de 
parentesco, da dissolução da sociedade e do vínculo conjugal; da proteção 
da pessoa dos filhos; do poder familiar; dos Alimentos; da Tutela, Curatela, 
e da tomada de decisão apoiada. 14 do direito das sucessões: sucessão 
em geral. sucessão legítima. sucessão testamentária. inventário e parti-
lha. 15 lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da criança e do 
adolescente). 16 lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do ido-
so). 17 Lei nº 8.078/1990 e suas alterações (Código de Defesa do Consu-
midor); dirEito ProcEssUal civil: 1 lei nº 13.105/2015 e suas altera-
ções (Código de Processo Civil). 2 Normas processuais civis. 3 A jurisdição. 
4 a ação. 4.1 conceito, natureza, elementos e características. 4.2 condi-
ções da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 
Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deve-
res das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 sucessão das partes 
e dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Pode-
res, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 advocacia 
Pública. 12 defensoria Pública. 13 atos processuais. 13.1 forma dos atos. 
13.2 tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 comunicação dos atos processuais. 
13.5 Nulidades. 13.6 distribuição e registro. 13.7 valor da causa. 14 tute-
la provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Forma-
ção, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do 
cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 16.2 disposições 
Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 improcedência liminar do pedido. 16.5 
contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares e de 
saneamento. 16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 Pro-
vas. 16.9 sentença e coisa julgada. 16.10 cumprimento da sentença. 
16.11 disposições Gerais. 16.12 cumprimento. 16.13 liquidação. 17 Pro-
cessos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação 
das decisões judiciais. 19 Disposições finais e transitórias. 20 Mandado de 
segurança. 21 ação popular. 22 ação civil pública. 23 ação de improbidade 
administrativa. 24 teoria Geral dos recursos. recursos em espécie. das 
ações de família. Do divórcio e da separação consensuais, da extinção 
consensual de união estável. da interdição. das disposições comuns à tu-
tela e à curatela. resolução nº 036/2016 do Órgão Especial do colégio de 
Procuradores de Justiça, alterada pela resolução nº 040/2017/oEcPJ (dis-
ciplina e regulamenta a instauração e tramitação dos feitos extrajudiciais 
cíveis nas questões de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais 
homogêneos e individuais indisponíveis no âmbito do Ministério Público do 
Ceará, estabelece o fluxograma desses feitos). DIREITO PENAL: 1 Princí-
pios aplicáveis ao direito Penal. 2 aplicação da lei penal. do crime. impu-
tabilidade penal. 2.1 a lei penal no tempo e no espaço. 2.2 tempo e lugar 
do crime. 2.3 interpretação da lei penal. 2.4 analogia. 2.5 irretroatividade 
da lei penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Ilicitude. 4 Culpa-
bilidade. 5 concurso de Pessoas. das medidas de segurança. 6 Penas. 6.1 
Espécies de penas. 6.2 cominação das penas. 7 ação penal. 8 Punibilidade 
e causas de extinção. 9 Prescrição. 10 crimes contra o patrimônio. 11 cri-
mes contra a fé pública. 12 crimes contra a administração Pública. 13 
crimes contra a dignidade sexual. 14 crimes contra a família. 15 lei nº 
8.072/1990 e suas alterações (crimes hediondos). lei nº 9.605/1998 e 

suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 16 lei nº 9.613/1998 e 
suas alterações (lavagem de dinheiro). 17 disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. 18 crimes e sanções penais na licitação (lei nº 
8.666/1993 e suas alterações). 19 Crimes de responsabilidade fiscal (Lei 
nº 10.028/2000). 20 lei nº 9.455/1997 e suas alterações (crimes de tor-
tura). 21 crimes previstos na lei nº 11.343/2006 e suas alterações. 22 lei 
nº 11.340/2006 e suas alterações. 23 lei nº 12.850/2013 e suas altera-
ções. dirEito ProcEssUal PENal: 1 Processo penal brasileiro; processo 
penal constitucional. 2 sistemas e princípios fundamentais. 3 aplicação da 
lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1 disposi-
ções preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase pré-processual. 4.1 
inquérito policial. 5 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 
5.1 Elementos identificadores da relação processual. 5.2 Formas do proce-
dimento. 5.3 Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão 
punitiva. 5.5 tipos de processo penal. 6 ação penal. 7 ação civil Ex delicto. 
8 Jurisdição e competência. 9 Questões e processos incidentes. 10 Prova. 
11 sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares, e liberdade provi-
sória e prisão temporária (Lei nº 7.960/1989 e suas alterações). 13 Cita-
ções e intimações. 14 atos processuais e atos judiciais. 15 Procedimentos. 
15.1 Processo comum; processos especiais; lei nº 8.038/1990 - normas 
procedimentais para os processos perante o superior tribunal de Justiça 
(stJ) e o supremo tribunal federal (stf). 16 lei nº 9.099/1995 e suas 
alterações e lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cí-
veis e criminais). 17 Prazos. 17.1 características, princípios e contagem. 
18 Nulidades. 19 recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo. 21 
Normas processuais da lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução 
penal). 22 Disposições gerais do Código de Processo Penal. Procedimentos 
previstos na lei nº 11.343/2006 e suas alterações. lei nº 11.340/2006 e 
suas alterações. lei nº 12.850/2013 e suas alterações. Jurisprudência apli-
cada dos tribunais superiores. resolução nº 003/2012 do Órgão Especial 
do colégio de Procuradores de Justiça, alterada pela resolução nº 
052/2019/oEcPJ (disciplina e regulamenta a instauração e tramitação do 
procedimento investigatório criminal).
tÉcNico - adMiNistrador: adMiNistraÇÃo GEral: 1 Evolução da 
administração. 1.1 principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial). 1.2 Plano de reforma do aparelho do Estado. 2 Processo 
administrativo. 2.1 funções de administração: planejamento, organização, 
direção e controle. 2.2 Processo de planejamento. 2.2.1 Planejamento es-
tratégico: visão, missão e análise sWot, matriz GUt e ferramenta 5W2H. 
2.2.2 análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 redes e alianças. 
2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 adminis-
tração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 
2.3 organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 tipos de depar-
tamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 
2.3.3 organização informal. 2.3.4 cultura organizacional. 2.4 direção. 
2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 comunicação. 2.4.3 descentralização 
e delegação. 2.5 controle. 2.5.1 características. 2.5.2 tipos, vantagens e 
desvantagens. 2.5.3 sistema de medição de desempenho organizacional. 
3 Gestão de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 Objetivos, desafios 
e características da gestão de pessoas. 3.3 recrutamento e seleção de 
pessoas. 3.3.1 objetivos e características. 3.3.2 Principais tipos, caracte-
rísticas, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de seleção de 
pessoas: características, vantagens e desvantagens. 3.4 análise e descri-
ção de cargos. 3.5 capacitação de pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 
3.7 Gestão por competências. 3.8 carreira. 4 Gestão da qualidade e mo-
delo de excelência gerencial. 4.1 Principais teóricos e suas contribuições 
para a gestão da qualidade. 4.2 ferramentas de gestão da qualidade. 5 
Gestão de projetos. 5.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 5.2 
Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos e 
suas etapas. 6 Gestão de processos. 6.1 conceitos da abordagem por pro-
cessos. 6.2 técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 
Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. 6.4 
BPM. 7 administração financeira. 7.1 indicadores de desempenho. tipo. 
Variáveis. 7.2 Princípios gerais de alavancagem operacional e financeira. 
7.3 Planejamento financeiro de curto e longo prazo. 7.4 Conceitos bási-
cos de análise de balanços e demonstrações financeiras. ADMINISTRAÇÃO 
orÇaMENtária E fiNaNcEira E orÇaMENto PÚBlico: 1 orçamento 
público. 1.1 conceito. 1.2 técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios orçamen-
tários. 1.4 ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 o orçamento 
público no Brasil. 2.1 sistema de planejamento e de orçamento federal. 
2.2 Plano plurianual. 2.3 diretrizes orçamentárias. 2.4 orçamento anual. 
2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentá-
rias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 créditos ordinários e adicionais. 3 
Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização 
orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 3.3 Sis-
temas de informações. 3.4 alterações orçamentárias. 4 receita pública. 
4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 
5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Res-
tos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante 
e fundada. 5.6 suprimento de fundos. 6 lei complementar nº 101/2000 
e suas alterações (lei de responsabilidade fiscal). 7 lei nº 4.320/1964 e 
suas alterações. 8 transferências voluntárias. adMiNistraÇÃo PÚBlica: 
1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado; reforma 
do serviço civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e reforma do 
aparelho do Estado. 2 administração Pública: do modelo racional-legal ao 
paradigma pós-burocrático; o Estado oligárquico e patrimonial, o Estado 
autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o Estado regulador. 3 
Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamen-
to participativo, parceria entre governo e sociedade. 4 Governo eletrônico; 
transparência da administração pública; controle social e cidadania; ac-
countability. 5 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 6 
comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 7 admi-


